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    PREFÁCIO




    Ao mergulhar nas páginas deste livro, fui profundamente tocado pela sensibilidade e empatia com que a autora, Keila Soares, aborda um tema tão doloroso e complexo. É evidente que seu trabalho é conduzido com respeito e delicadeza, honrando as histórias dos atingidos e respeitando a dor daqueles que vivenciaram a tragédia de Brumadinho.




    Keila nos guia por uma jornada emocional e intelectual, explorando não apenas os aspectos técnicos do desastre, mas também suas ramificações sociais, culturais e ambientais. Sua análise perspicaz e sua habilidade em tecer conexões entre diferentes formas de luto, incluindo o luto pelos corpos desaparecidos e pelo rio Paraopeba, revelam um profundo compromisso com a verdade e a justiça.




    A tragédia de Brumadinho é retratada aqui não apenas como um evento isolado, mas como um desastre sociotécnico de proporções devastadoras. Keila nos mostra como negligências e conivências levaram a essa tragédia, e como suas consequências se estendem muito além do dia do rompimento da barragem.




    Ao longo do livro, somos confrontados com relatos comoventes, reflexões profundas e análises críticas que nos convidam a refletir sobre as injustiças que cercam o desastre de Brumadinho. A autora nos desafia a questionar nossas próprias noções de responsabilidade, justiça e solidariedade, nos incentivando a agir em prol de um mundo mais justo e compassivo.




    Keila Soares fala de morte e luto com um respeito comovente pelos enlutados, revelando a dor de ser enlutado por um corpo que não se vê, não se encontra, não se sabe se morreu. Além disso, ela nos apresenta a vida e morte de um rio, destacando a resiliência das comunidades afetadas, que apesar das histórias de lama, encontram forças para seguir em frente.




    É raro encontrar um trabalho acadêmico que seja ao mesmo tempo tão rigoroso e tão compassivo. Keila Soares demonstra não apenas um profundo conhecimento do seu campo de estudo, mas também uma compaixão genuína pelas pessoas cujas vidas foram afetadas pelo desastre. Seu compromisso em dar voz aos atingidos e em buscar justiça para os oprimidos é verdadeiramente inspirador.




    É com profundo respeito e admiração que recomendo este livro a todos aqueles que desejam entender melhor as complexidades do desastre de Brumadinho e as lutas contínuas por justiça e reparação. Que as palavras de Keila Soares nos inspirem a agir com compaixão, empatia e determinação na busca por um mundo mais justo e humano.




    Em Chorar o Corpo Chorar o Rio, somos desafiados a tocar e a sentir os diferentes lutos provocados por um crime anunciado.




    Por Shirley Mattos Siqueira Campos


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em 25 de janeiro de 2019, “a morte fez-se presente” com grande fúria e devastação para centenas de famílias da cidade de Brumadinho, distante 65 km de Belo Horizonte/MG. O rompimento da Barragem de Rejeitos, classificada como de “Baixo risco” e “Alto Potencial de Danos”, controlada pela Vale S. A., localizada então na região de Córrego de Feijão, deixou um rastro de destruição com quase 300 mortos e dezenas de desaparecidos.




    A tragédia de Brumadinho foi classificada como um dos maiores desastres industriais, ambientais, trabalhistas e humanitários do mundo. Até a presente data três pessoas ainda estão desaparecidas




    O desastre de Brumadinho não deve ser compreendido somente a partir do dia do rompimento (25 de janeiro de 2019), mas, sim, de maneira processual, pois foram várias negligencias e conivências que levaram a ele, e não um evento isolado e demarcado temporalmente num intervalo de tempo exato. Da mesma forma decorrem dele muitas consequências que se difundem ao longo do tempo em diversas instâncias e escalas da vida social, cultural, ambiental, política, econômica e institucional, dentre outras.




    Trata-se, portanto de considerar o desastre da Vale como desastre sociotécnico, que, segundo Zhouri et al. (2018), que analisam processo similar quanto ao desastre do rompimento da Barragem do Fundão, pressupõe:




    [...] um processo de “agravo para além de uma avaria ou erro meramente técnico, remetendo-nos, assim, às falhas da governança ambiental, produtoras de novos padrões de vulnerabilidade que expuseram, de fato, a população ao risco. O conceito adere, então, a uma abordagem sociológicado desastre que problematiza “o processo sócio-histórico no bojo do qual se desenrola a dinâmica socioespacial” (Valencio, 2014: 3633). Dessa forma, para além dos parâmetros físicos e dos problemas de predição e quantificação das consequências, a questão central não repousa na contabilidade técnica do sistema, mas na localização geográfica das instalações perigosas, no montante de investimentos em segurança e prevenção, nas decisões políticas relativas ao licenciamento dessas estruturas e na escolha técnica das barragens como formas de disposição de rejeitos, fatores que engendram a produção e reprodução de injustiças ambientais. (ZHOURI et al., 2018, p. 40)




    Um desastre sociotécnico na mineração ocorre quando um evento ou acidente em uma operação mineradora tem impactos significativos tanto em termos técnicos quanto sociais. Ele é resultado da combinação de fatores técnicos, como falhas de engenharia, problemas operacionais ou de segurança, com fatores sociais, como os impactos sobre as comunidades, a saúde pública, o meio ambiente e os aspectos socioeconômicos.




    Os desastres sociotécnicos na mineração geralmente envolvem o colapso de estruturas, como barragens de rejeitos ou pilhas de resíduos, deslizamentos de terra em minas a céu aberto, vazamentos de produtos químicos perigosos ou explosões em minas subterrâneas. Esses eventos podem ter consequências devastadoras, incluindo perda de vidas humanas, destruição ambiental, deslocamento de comunidades, poluição de corpos d’água e danos econômicos. Além disso, esses desastres podem desencadear uma série de questões sociais, como perda de empregos locais, conflitos com comunidades afetadas, danos à saúde pública devido à contaminação ambiental, perda de meios de subsistência e desequilíbrio socioeconômico nas áreas afetadas.




    A categoria de desastre sociotécnico enfatiza as dimensões sociológicas e antropológicas (Oliver-Smith, 1999; Valencio, 2014) desse processo, indo além das meras falhas técnicas. Ela também aborda questões relacionadas à política econômica e ambiental, bem como às falhas na gestão que resultam em padrões de vulnerabilidade socioambiental. Esse conceito está inserido no campo da ecologia política dos desastres, que analisa o contexto sócio-histórico em que ocorrem as dinâmicas socioespaciais. Nessa perspectiva, a reflexão vai além das considerações sobre parâmetros geofísicos, predição de eventos, quantificação de consequências e confiabilidade técnica do sistema Zhouri et al., 2018). Ela busca compreender a lógica por trás da localização geográfica de instalações perigosas, das visões sobre segurança e prevenção, das decisões políticas relacionadas ao licenciamento dessas estruturas e da escolha técnica das barragens como forma de disposição de rejeitos.




    E o desastre também se desdobra para além do evento do rompimento, com graves consequências, como a deterioração da saúde mental e corporal da população atingida; as tentativas de autoextermínio; a desorganização e inviabilização dos modos de vida; a restrição do acesso aos recursos naturais antes utilizados e que repercutem, inclusive, em aumento de custos econômicos e na necessidade de um contínuo processo de mobilização, de participação e de luta pelo reconhecimento e pela garantia de direitos. Estes são alguns uns dos muitos desafios enfrentados pelos atingidos.




    No Desastre de Brumadinho, assim como no ocorrido em 2015 em Mariana, temos a transformação do Outro, segundo Zhouri e Valêncio (2013), em mera categoria administrativa: Atingido. Uma vez que se torna atingido passa-se a ser visto pelas empresas responsáveis pelos desastres como categorias livres de direitos individuais e coletivos, tratados como quantificáveis e contabilizáveis, dentro de uma estrutura de negociações e taxação dos valores das vidas que se foram e dos modos de vida perdidos, submetidos a uma política de silenciamento e de aceitação.




    As formas de presença e de atuação da mineração em Minas Gerais e no Brasil, infelizmente, muitas vezes, se dão em meio à flexibilização de leis que protegem a nossa terra e as nossas águas por meio do domínio das narrativas com fantasiosas propagandas midiáticas, ancoradas no discurso do desenvolvimento, do progresso e da minério- dependência. Como base dessas narrativas há uma naturalização por meio da ideia de vocação de Minas Gerais, atrelada à falta de respeito para com a soberania das comunidades.




    Muitos danos são gerados e/ou intensificados no processo, até mesmo pela forma como eles vêm sendo administrados pelos gestores da reparação. Como afirma Zhouri et al. (2018):




    O desastre, portanto, não se limita à situação crítica do rompimento da barragem, mas se desdobra em processos duradouros de crise social, frequentemente intensificada pelos encaminhamentos institucionais que lhe são dirigidos, o que faz perpetuar o sofrimento social. (ZHOURI et al., 2018, p. 35)




    A lógica capitalista determina que o desenvolvimento é desejado por todos, pois somente por meio dele se dará a superação da pobreza. Assim, fomentam-se os grandes empreendimentos mineradores que atuam de forma a fazer parecer ser tudo digno de sacrifício, afinal eles geram emprego, renda e desenvolvimento, sempre com a anuência e conivência do Estado.




    Este livro é fruto da minha pesquisa e estudos da dissertação de Mestrado1, defendida em Agosto de 2023, sob a orientação do professor Dr. Aderval Costa Filho e versa sobre dois diferentes tipos de luto vivenciados pelas pessoas atingidas pelo rompimento da Barragem em Brumadinho em 2019: o processo de luto vivenciado por aqueles que tiveram os corpos dos seus familiares desaparecidos na lama e o processo de luto vivenciado pelos moradores da Cachoeira do Choro, por conta da morte do Rio Paraopeba, causada em decorrência dos rejeitos recebidos na ocasião do rompimento da barragem em Brumadinho, bem como busca apresentar as dores emocionais, adoecimentos e perdas dos modos de vida e práticas sociais dessa comunidade, como consequência da tragédia.




    No dia do rompimento lembro-me exatamente onde eu estava. Ao receber a notícia através das redes sociais e assistir às reportagens que noticiavam o acontecimento, parecia que eu estava em um mundo paralelo, onde não era possível acreditar que num espaço tão curto de tempo, mais um desastre, porque não dizer, crime, era cometido por uma mineradora. A barragem de Fundão, localizada em Mariana - MG -, da empresa Samarco Mineração S. A. (de capital controlado pelas multinacionais Vale S.A. e BHP Billiton Brasil), se rompeu no dia 5 de novembro de 2015. Na ocasião, 50 milhões de metros cúbicos de lama e rejeitos foram despejados pela barragem atingindo trinta e cinco municípios mineiros, além de quatro municípios do Espírito Santo, devastando a biodiversidade do Rio Doce, e deixando 19 mortos.




    Agora um novo desastre ocorria naqueles 25 de janeiro. Daniela Arbex, em seu livro Arrastados, narrou o desastre:




    Às 12 horas, 28 minutos e 24 segundos, trabalhadores seriam surpreendidos pelo rompimento da gigantesca B1, a barragem desativada. No horário do estouro, 314 trabalhadores operavam na Mina do Feijão. A maioria não teria a mínima chance de escapar do tsunami de lama que foi soterrando tudo à frente. A fúria da avalanche de rejeitos deixaria um rastro de destruição em Brumadinho e pelos mais de 300 quilômetros por onde passou, afetando diretamente dezessete cidades que estavam na faixa de 1 quilometro ao longo do rio Paraopeba. Centenas de pessoas morreriam dentro e fora dos limites da mineradora. (ARBEX, 2022, p. 28)




    Quando a mancha de lama passou por cima da mina, solapando a cabeceira da barragem vizinha, a B6, e soterrando as outras duas barragens menores, a IV e IVA, a B1 rompeu os limites da mineradora, seguindo na direção da pousada Estância, cujos 15 quartos estavam reservados para turistas. Antes, porém, alcançaria as casas da zona rural do Córrego do Feijão, onde moravam cerca de quatrocentas pessoas. Sem aviso, a vida delas mudaria para sempre. (ARBEX, 2022, p. 54)




    Naqueles 25 de janeiro de 2019 eu passava férias com meu esposo em Arraial do Cabo/RJ. Nunca esquecerei aquela sensação de suspense, ansiedade e medo do que viria pela frente, afinal havia trabalhado em um Hotel Fazenda em Brumadinho, o Hotel Fazenda Horizonte Belo, durante algum tempo, e havia criado laços de amizade com vários moradores de lá. A preocupação pela falta de notícias dos meus amigos misturada à angústia sentida ao assistir pela televisão às imagens dilacerantes da tragédia que mostravam um “tsunami” de lama que tomava conta da região, arrastando tudo que se via pela frente, engolindo bicho, engolindo gente, fez que eu decidisse dar fim as férias, pois se falava que, com certeza, a lama atingiria o Rio Paraopeba. Sem saber a real dimensão de tudo o que acontecia eu só pensava na dor de todos e que, assim como o Rio Doce, o Rio Paraopeba também poderia morrer e ele estava atrelado à vida da minha família. A morte de pessoas e de tudo o que a lama tocasse poderia ainda acontecer.




    Continuei em busca de notícias dos meus amigos e colegas de Brumadinho já que não sabia se o hotel em que eu que trabalhara havia sido atingido pela lama. Da mesma forma não sabia se meu pai e meus tios haviam ido pescar no Rio Paraopeba. Foram os 400 quilômetros mais longos da minha vida na volta pra casa. Era tão estranho pensar que tudo poderia ser varrido e engolido pela lama, mesmo que fosse a quilômetros de distância do rompimento. Pensava estar ficando louca, pois, além de me preocupar com àqueles que eu conhecia em Brumadinho, como poderia criar uma possibilidade em minha mente de que meu pai, que estava em outra cidade, a quase 200 quilômetros de distância poderia ter sua vida atingida de alguma forma por aquela tragédia?




    Ao chegar em casa, finalmente consegui saber que o Hotel Fazenda Horizonte Belo não havia sido atingido. Porém, alguns colegas que trabalharam comigo à época, haviam perdido amigos no desastre. Meu pai já tinha voltado pra casa, cheio de peixes, um dia antes do desastre.




    Não vivenciei a experiência da perda por morte de pessoas que fazem parte do meu ciclo social por conta da tragédia em Brumadinho, porém vivenciei a angústia e porque não assumir a dor e o luto de outro “tipo de morte”: a morte do Rio Paraopeba. A lama com seus dejetos havia chegado ao rio Paraopeba poucos dias após o rompimento. Meus pais possuem um rancho para descanso e pescaria na Cachoeira do Choro, comunidade localizada às margens do rio. O rio morreu e com ele a alegria do meu pai e da minha família, que se divertia no rio, tomando longos banhos de cachoeira e pescando. Hoje, a região está com casas fechadas e abandonadas, comércio falido e rio morto. Foi a primeira vez que vi meu pai chorar.




    À medida que eram noticiadas as buscas pelos corpos, após dias do rompimento, fiquei reflexiva e um tanto afetada (FAVRET-SAADA, 2005): se a morte de um rio pode despertar tantos sentimentos em mim, certamente as mortes das pessoas cujos corpos não foram encontrados, que não puderam ser veladas, para com as quais não houve ritos de despedida podiam provocar um emaranhado de sentimentos e questionamentos.




    Ao longo dos meus estudos no Mestrado, ficava tentando me convencer que pesquisar o processo de luto pelo rio e pesquisar sobre o luto pelos corpos desaparecidos eram assuntos que não conversavam entre si. Corria o risco de colocar na mesma escala de dor e sofrimento o sentimento da perda por uma pessoa e por um rio, e sabia que eram formas de sentir diferentes. Porém, volta e meia estava enfiada nas leituras sobre concepções da Morte e do Morrer e sobre o luto pela morte dos modos de vida, bem como leituras sobre as relações socioemocionais com o ambiente em que se vive.




    Embora possam ser sentires diferentes em relação às perdas e mortes sofridas pelas pessoas atingidas no desastre de Brumadinho e o rio Paraopeba, o que havia em comum era a presença da morte. A zona rural de Brumadinho, as comunidades ribeirinhas atingidas em torno do rio Paraopeba, a área da mineradora, a floresta, o rio... tudo era um mar de lama. Um mar de lama que arrastava para a Morte. A morte com uma única agente causadora: A Vale S. A.




    Partindo dos objetivos que norteiam esse livro e as reflexões surgidas, achei pertinente acionar algumas autoras e autores que abordam temáticas em torno dos desastres ocorridos em Minas Gerais, à mineração, desastres como evento crítico, paisagens, Bem Viver e Antropologia da Morte.




    Os dados empíricos foram obtidos através de pesquisas realizadas no banco de dados públicos da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), da Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM), do Grupo de Estudos em Temáticas Ambientais (GESTA), do Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM), além de análises das declarações públicas de ambientalistas, atingidos, trabalhadores da mineração, Corpo de Bombeiro de Minas Gerais, envolvidos no processo de salvamento e busca, concedidas à mídia.




    Também, através do trabalho de campo, realizei algumas incursões no período de 2021 e 2022, onde foram realizadas entrevistas semiestruturadas com moradores do Condomínio e Comunidade da Cachoeira do Choro, localizada na Zona Rural de Curvelo/MG.




    No contexto da pandemia, as plataformas de mídia social desempenharam um papel crucial durante as minhas entrevistas com familiares das vítimas do Desastre. Inicialmente, através de uma postagem que compartilhei no Instagram e no Facebook, iniciei o processo de contato com os familiares. Minha postagem dizia: “Olá a todos, estou conduzindo uma pesquisa de mestrado sobre o processo de luto vivenciado pelas pessoas afetadas pelo desastre de Brumadinho. Se você conhece alguém que tenha enfrentado perdas significativas (seja de entes queridos ou de modos de vida) devido a esse desastre e puder me indicar, sua colaboração será de imensa valia para minha dissertação. O luto envolve a jornada de aprendizado em conviver sem a presença física da pessoa. Agradeço sinceramente a todos que puderem contribuir!”. Foi por meio dessa mensagem que os primeiros vínculos foram estabelecidos.




    A partir dessa postagem, recebi respostas. Cada uma dessas respostas continha informações sobre pessoas afetadas pelo desastre, possuíam algum tipo de ligação com as vítimas ou foram impactadas pelo evento. Uma das respostas veio de alguém que trabalhava na Vale S.A. em Brumadinho, mas que felizmente não estava presente no local no momento do rompimento da barragem. A resposta dessa pessoa era como se segue:




    “Eu fazia parte da equipe lá. A sensação de luto ainda persiste na maioria das pessoas. Além dos colegas de trabalho, perdi também a minha estagiária.”




    Um ex-aluno meu, que agora é jornalista, respondeu à minha postagem. Ele havia produzido um artigo para o jornal BHAZ, com o título “20 meses de agonia: A lama da Vale ainda oculta 11 histórias em Brumadinho e atormenta os mineiros”, publicado em 25 de setembro de 2019. Ele gentilmente consultou seus entrevistados daquela matéria e me proporcionou os contatos de sete pessoas impactadas. Inicialmente, nossas conversas eram formais, trocadas por mensagens de texto no WhatsApp. À medida que as pessoas se sentiam mais à vontade para compartilhar suas experiências dolorosas, a comunicação evoluiu para trocas de áudios na mesma plataforma. Alguns dos entrevistados até tentaram iniciar chamadas de vídeo, porém as limitações da conexão de internet muitas vezes não permitiam.




    Fui surpreendida pela profundidade das relações que se estabeleceram entre mim e os entrevistados, mesmo sem a presença física. Com o tempo, esses laços se fortaleceram, tornando-se mais suaves e fluidos. Algumas vezes, a conversa começava antes mesmo de eu fazer uma pergunta, como no caso de Lucas, que compartilhou suas memórias de sua filha perdida no desastre:




    Ei Keila! Aqui, resolvi mandar um áudio. Queria te contar como a minha filha era tão linda e educada. Ontem eu te falei dela, dela ser encontrada, mas esqueci de te falar como ela era. (Lucas, atingido, que perdeu a filha no desastre, depoimento dado à autora em 26 de julho de 2021).




    Esse livro está organizado em 04 capítulos. O primeiro explora os desastres causados por grandes empreendimentos mineradores no Brasil, trazendo um histórico da história da mineração em Minas Gerais, incluindo a cidade de Brumadinho, assim como a noção de vocação de Minas Gerais para a Mineração, ancorada nas primícias de desenvolvimento e progresso. O segundo capítulo aborda o desastre de Brumadinho, evocando as mortes e perdas causadas pela Vale S.A, as vivências de luto e sofrimento pelos corpos desaparecidos, a ritualização das mortes, assim como as relações e modos de vida estabelecidos no território.




    No terceiro capítulo procurei demonstrar como era a vida na Comunidade Cachoeira do Choro, em torno do Rio Paraopeba, antes de ser atingido pela lama do desastre, assim como os impactos causados e o comprometimento dos modos de vida e da relação com o Rio Paraopeba, após o rio receber os dejetos do desastre. Nesse capítulo também abordei como o desastre atingiu a minha família, principalmente o meu pai e nossa relação com o Rio Paraopeba e demonstro como era a nossa vida e como está após o desastre. Por fim, no último capítulo abordei como as vivências do luto levaram as pessoas atingidas a buscarem reparação e justiça por suas perdas.




    Espero que os dados e reflexões aqui contidos permitam redimensionar o desastre provocado pela Vale S.A., desvelando aspectos da perda, dor e luto de uma comunidade rural que tinha no rio Paraopeba a centralidade da vida econômica, social e cultural e os aspectos da dor e luto dos familiares que tiveram a impossibilidade, ou a demora de cumprir os rituais de morte dos seus entes queridos.




    Diversos fatores constituem justificativa e necessidade desse estudo: morar por muito tempo em abrigos provisórios; estar sem perspectiva de voltar a uma situação com alguma previsibilidade, aumentados pela Pandemia da Covid-19; perder a ligação com a terra e o rio, com o lugar que garantia a reprodução da identidade e de modos próprios de vida.




    Gostaria de descrever como a Covid-19 atingiu esse aspecto da minha vida, pois foi através de toda a vivência da pandemia por mim experimentada que o campo e meus estudos foram se desenhando. Quando, no final de 2019, decidi concorrer à vaga de Mestrado em Antropologia da Universidade Federal de Minas Gerais, vivenciava um processo conturbado de doença no meu ambiente familiar, tanto meu pai, quanto minha mãe estavam gravemente doentes. Meu pai havia ficado 20 dias hospitalizado por conta de uma grave hiponatrepia e minha mãe finalmente, após dois anos de brigas judiciais com o Ministério da Saúde, iria passar por uma ablação, cirurgia cardíaca, a fim de acabar com as arritmias que a levaram à cinco infartos. Foi estudando na cabeceira de seus leitos de hospital que o meu projeto de pesquisa começou a ser desenhado e que me preparei para as etapas da seleção do mestrado. Lembro-me que quando recebi o resultado da aprovação no Mestrado, dei a notícia para a minha mãe, quando foi liberada a minha entrada no CTI para visitá-la. Quando finalmente as aulas iniciaram no início de março, no dia 20 de março, entramos em lockdown e a partir daí o que experimentei foi uma extrema frustração, pois a forma como vivenciaria o mestrado e o trabalho de campo não foram propriamente a forma que imaginara e desejara vivenciar o campo, tal como Malinowski2. Tanto a Covid-19, quanto as outras hospitalizações que meus pais tiveram durante o período pandêmico e em julho de 2021, a descoberta de que meu esposo estava com câncer, mudaram a minha perspectiva e o meu fazer etnográfico. Os contatos com meus informantes foram se desenhando através de uma solidariedade da compreensão da dor e do sofrimento que rupturas do cotidiano podem nos fazer experimentar, como poderemos ver adiante.




    




    

      

        1 SOARES, K.C.S.Formas de matar e morrer: o luto pelos corpos desaparecidos e o luto dos moradores da comunidade Cachoeira do Choro pelo rio Paraopeba. Dissertação (Mestrado em Antropologia). Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte, p.172, 2023.


      




      

        2 Malinowski, conhecido como um dos pioneiros da etnografia moderna, adotou uma abordagem intensiva e imersiva em seus estudos de campo. Ele passou longos períodos vivendo entre as comunidades que estudava, buscando uma compreensão aprofundada de sua cultura e modo de vida. Uma fonte de pesquisa relevante sobre o método etnográfico de Malinowski é seu livro “Argonautas do Pacífico Ocidental” (1922), onde ele descreve suas experiências e abordagens de pesquisa durante seu trabalho de campo nas Ilhas Trobriand.


      


    


  




  

    BREVE HISTÓRICO DOS DESASTRES CAUSADOS POR GRANDES EMPREENDIMENTOS MINERADORES NO BRASIL




    A floresta está viva. Só vai morrer se os brancos insistirem em destruí-la. Se conseguirem, os rios vão desaparecer debaixo da terra, o chão vai se desfazer, as árvores vão murchar e as pedras vão rachar de calor. A terra ressecada ficará vazia e silenciosa. Os espíritos xapiri, que descem das montanhas para brincar na floresta em seus espelhos, fugirão para muito longe. Seus pais, os xamãs, não poderão mais chamá-los e fazê-los dançar para nos proteger. Não serão capazes de espantar as fumaças de epidemia que nos devoram. Não conseguirão mais conter os seres maléficos, que transformarão a floresta num caos. Então morreremos, um atrás do outro, tanto os brancos quanto nós. Todos os xamãs vão acabar morrendo. Quando não houver mais nenhum deles vivo para sustentar o céu, ele vai desabar.




    Davi Kopenawa – A queda do Céu




    Extrativismo é a retirada de recursos naturais da natureza pelo homem. O extrativismo remove na maioria das vezes, de forma intensiva, grandes volumes de recursos naturais, não sendo limitado a esses ou ao petróleo. Existe também o extrativismo agrário, florestal, pesqueiro e até turístico (ARAÓZ, 2020), dessa forma, Gudynas (2016) afirma que é melhor dizer extrativismos. Mineração é o processo de extração de minerais que se concentram naturalmente na terra. É uma atividade econômica e industrial que consiste na pesquisa, exploração, lavra (extração) e beneficiamento de minérios presentes no subsolo. Minas Gerais é conhecido como o mais importante estado minerador do país, chegando a extrair mais de 160 milhões de toneladas/ano de minério de ferro. A atividade é responsável por aproximadamente 53% da produção brasileira de minerais metálicos e 29% de minérios em geral estando presente em mais de 250 municípios mineiros. A prática da mineração em Minas Gerais e no Brasil data desde os tempos da sua colonização. Quando o geólogo francês Claude Henri Gorceix, atendendo ao pedido de Dom Pedro II para realizar estudos mineralógicos no Brasil, afirmou que Minas Gerais era “um coração de ouro incrustado num peito de ferro”. Dessa forma, vai perdurando a naturalização do pensamento de que Minas Gerais tem uma vocação para a mineração, sendo patrono dessa, e que apesar dos danos provocados, acredita-se que a mineração é fonte do progresso e do desenvolvimento, apoiado num falsa ideia de sustentabilidade criada pelas corporações para justificar sua prática, como demonstrado por Coelho (2015):




    [...] a principal forma de convencimento exercida sobre a sociedade local das regiões mineradoras é o discurso do desenvolvimento pela mineração (DDM). [...] O discurso que legitima a atividade mineradora é exatamente uma ideia distorcida do desenvolvimento. Esse discurso consiste na retórica da criação de empregos, da captação de renda por meio dos impostos e, consequentemente, do advento do desenvolvimento socioeconômico. Por meio do DDM, a mineração surge como sinônimo do desenvolvimento de toda a sociedade, e não apenas de partes dela, se colocando como solução para a pobreza. [...] O DDM tem diversas características, mas a mais destacada e recorrente é a retórica da criação de empregos e de divisas para o município. A retórica surge como saída para uma população que teme o desemprego. Com essa compensação, a atividade mineradora seria justificável, mesmo causando tantos problemas. (COELHO, 2015, p. 101 - 103).




    Nas palavras do indígena Davi Kopenawa (2015), o desejo por minério pode ser percebido quando os brancos passaram a desejar “o metal mais sólido e cortante, que ele tinha escondido debaixo da terra e das águas, aí começaram a arrancar os minérios do solo com voracidade.”. Foi desse desejo que os mineradores passaram a cortar as árvores, a maltratar a terra e a sujar os rios.




    Já começaram há tempos a atar uns aos outros por dinheiro em suas cidades, e a brigar por minérios ou petróleo que arrancam do chão. Também não parecem preocupados por nos matar a todos com as fumaças de epidemia que saem de tudo isso. Não pensam que assim estão estragando a terra e o céu e que nunca vão poder criar outros. (KOPENAWA, 2015, p. 419)




    Para Acosta e Brand (2018), é a partir do conceito de extrativismo que é possível entender o saque, a concentração e a devastação colonial, a acumulação por despossessão e as duas faces do mesmo processo: “desenvolvimento” e “subdesenvolvimento”. Resumindo: os países desenvolvidos, importadores da Natureza, tratam a América Latina, exportadores da Natureza, como seu próprio quintal.




    Os diferentes tipos de extrativismos – mineração, monoculturas agroindustriais, petróleo, etc – conduzem a processo de transformações territorial que desembocam em um reordenamento de paisagens, constelações sociais e relações de trabalho, e que fragmentam o espaço. Algumas características desses processos são a modificação de fronteiras territoriais, os cercamentos, a formação de encraves, a desdemocratização do acesso à Natureza e a destruição ambiental. (FAIRHEAD, LEACH & SCOONES, 2012; PELUSO & LUND, 2011; SVAMPA, 2012; UNCETA, 2014; GUDYNAS, 2016 apud ACOSTA & BRAND, 2018)




    Quando Humboldt3 queria saber quais recursos naturais existiam na América Latina, descreveu em suas obras sobre as maravilhas da flora e fauna da região, via seus habitantes como mendigos sentados em potes de ouro. Eram dóceis e pouco exigentes. Para Acosta (2016), o cientista Humboldt atestou o nosso papel de exportadores da Natureza, no que seria o mundo depois da colonização ibérica:




    Enxergou-nos como territórios condenados a aproveitar os recursos naturais existentes - um aproveitamento inspirado no exercício da razão exploradora da época. (ACOSTA, 2016, p.108)




    O discurso de desenvolvimento mineiro se apoia definitivamente no pensamento colonial de desenvolvimento, onde não são levados em conta as relações históricas e sociopolíticas de exploração e poder, que estão presentes nas instituições, nos territórios e nos corpos (ARÁOZ, 2020), para quem se beneficia dele significa poder sem responsabilidade e para quem o sofre significa exploração sem reparação.




    DAS FORMAS DE MATAR DOS EMPREENDIMENTOS MINERÁRIOS




    O que fazem os brancos com todo esse




     ouro? Por acaso eles o comem?




    Davi Kopenawa




    Desde a colonização escravocrata, o Brasil tem sido marcado pelo extrativismo em larga escala, desde o comércio de Pau Brasil e Ouro até a mineração moderna, impulsionada pela mecanização, tecnologia e financiamentos. Esse padrão coloca a vida humana em oposição à vida não humana, prometendo progresso e desenvolvimento. O neoextrativismo, como descrito por Gudynas (2009, 2012a), é um paradigma de desenvolvimento que se concentra no crescimento econômico por meio da exploração de recursos naturais, com redes produtivas pouco diversificadas e uma posição subordinada na esfera internacional. Nesse modelo proposto, o Estado desempenha um papel ativo, buscando legitimidade através da apropriação e redistribuição de parte da renda gerada, apresentando semelhanças com governos autodenominados progressistas (Gudynas, 2012a, p. 130).
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